
||IBAMA13_002_04N178038|| CESPE/UnB – IBAMA

Nos itens que avaliam conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, e que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em
relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Considere que as proposições sejam representadas por letras
maiúsculas e que se utilizem os seguintes símbolos para os
conectivos lógicos: v – conjunção; w – disjunção; Y – condicional;
] – bicondicional. Nesse sentido, julgue os itens seguintes.

51 A proposição “Se João implica com Maria e Maria implica
com João, então evidencia-se que a relação entre João e Maria
é conflituosa” pode ser corretamente representada por
[(PYQ)v(QYP)]YR.

52 A proposição “Fiscalizar os poderes constituídos é um dos
pilares da democracia e garantir a liberdade de expressão,
outro pilar da democracia” pode ser corretamente representada
por PvQ.

53 A proposição “Os mineiros são tímidos e os cariocas são
extrovertidos são expressões equivalentes” pode ser
corretamente representada por P]Q, escolhendo-se
convenientemente as proposições P e Q.

Julgue os itens subsequentes, relacionados a problemas aritméticos,
geométricos e matriciais.

54 Se A, B e C são, em centímetros, as medidas dos lados de um
triângulo e se A $ 10 e B # 5, então, necessariamente, C # 25.

55 Considere que, nos primeiros dez dias desse mês, um atleta
tenha intensificado seu treinamento físico, executando a
seguinte rotina de corrida: nos dias pares, ele percorria o dobro
da distância percorrida no dia anterior; nos dias ímpares, ele
percorria a mesma distância percorrida no dia anterior. Se no
décimo dia o atleta percorreu 32 km, então no primeiro dia ele
percorreu 2 km.

56 Considere que A e B sejam matrizes distintas, de ordem 2 × 2,
com entradas reais e, em cada matriz, três das quatro entradas
sejam iguais a zero. Além disso, considere também que
A × A = B × B = A × B = O, em que O é a matriz nula, isto é,
a matriz em que todas as entradas são iguais a zero. Nesse
caso, necessariamente, A = O ou B = O.

57 Se A, B e C são números reais, com C … 1 e A + BC = B + AC,
então, necessariamente, A = B.

Para melhorar a fiscalização, evitar o desmatamento ilegal e outros
crimes contra o meio ambiente, 35 fiscais homens e 15 fiscais
mulheres serão enviados para a região Norte do Brasil. Desses
fiscais, uma equipe com 20 fiscais será enviada para o Pará, outra
com 15 para o Amazonas e uma outra com 15 para Rondônia.
Considerando que qualquer um desses 50 fiscais pode ser designado
para qualquer uma das três equipes, julgue os itens seguintes.

58 Considere que o destino de cada um dos 50 fiscais será
decidido por sorteio da seguinte forma: em uma urna,
colocam-se 20 fichas com o nome Pará, 15 com o nome
Amazonas e 15 com o nome Rondônia. O fiscal, ao retirar da
urna uma ficha, terá identificado o seu destino. Nesse caso, se
os 5 primeiros fiscais que retiraram suas fichas terão como
destino o Amazonas ou o Pará, a probabilidade de o 6.º ir para
Rondônia é superior a 30%.

59 A quantidade de maneiras distintas que essas três equipes
podem ser formadas é o número representado por
(50 – 20)! × (30 – 15)! × 15!.

60 Se cada equipe tiver exatamente cinco mulheres, a quantidade
de maneiras distintas que essas equipes podem ser formadas é
o número representado por [35!] / [(10!)2 × (5!)2].

RASCUNHO
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Julgue os itens a seguir, acerca de sistemas operacionais e conceitos
fundamentais de informática.

61 Na versão de instalação padrão do aplicativo Calculadora, que
é disponibilizado quando se instala o Windows 7, há opção que

permite o acesso a campos específicos nos quais o usuário
poderá inserir datas do ano e calcular a diferença em dias entre

duas datas.

62 Um arquivo oculto no sistema operacional GNU/Linux é

identificado por um ponto no início do seu nome, como, por
exemplo, no código .bashrc.

63 Para que seu conteúdo possa ser interpretado por qualquer
usuário, um arquivo binário é gerado por meio de processo de

compilação executado por um programa.

A respeito de browsers utilizados para navegação e conexão à
Internet, julgue o item abaixo.

64 Para se acessar a intranet de uma empresa que utilize proxy via
browser, é necessário configurar manualmente o servidor de

proxy e digitar o endereço IP da intranet, pois os browsers não
aceitam DNS para servidores proxy.

Com relação a aplicativos diversos atualmente utilizados, como os

dedicados à edição de textos e planilhas, à geração de material
escrito e à programação multimídia, julgue os próximos itens.

65 No Windows Explorer, para se agrupar documentos de uma
forma organizada, com os arquivos em ordem alfabética,

deve-se criar uma pasta cujo nome se inicie com um asterisco
e, em seguida, colar todos os arquivos dentro dessa nova pasta.

66 No aplicativo BrOffice Calc, ao se exportar uma planilha para
o formato PDF, é possível especificar as páginas que serão

exportadas e o grau de qualidade das imagens.

67 No eslaide mestre de uma apresentação preparada no BROffice

Impress, na opção Cor/Escala de Cinza, é possível selecionar
todas as opções ou apenas as que serão utilizadas, como Cor,

Escala de Cinza e Preto e Branco.

68 Para se fazer a restauração dos dados de uma cópia de

segurança de arquivo que se encontre em volume NTFS, é
recomendável utilizar volume NTFS que tenha a mesma versão

daquele utilizado na feitura da cópia de segurança. 

Com referência ao Portal do Software Público, que é um espaço
reservado para o compartilhamento de software de interesse

público, julgue os itens que se seguem.

69 Os serviços de software oferecidos no portal em apreço, que se

restringem àqueles produzidos pelos diversos setores do
governo federal, também são disponibilizados, de acordo com

sua distribuição temática, nos diversos sítios eletrônicos do
poder público federal.

70 Um software que seja candidato a ser oferecido no referido
portal, mas que dependa de sistemas operacionais

proprietários, não atenderá às condições para ser ofertado no
portal em questão.

Em relação a controle de qualidade, unidades de auditoria interna
e apresentação de resultados dos trabalhos de auditoria, julgue os
itens que se seguem.

71 Os resultados dos trabalhos de auditoria interna devem ser
apresentados por meio de relatório, que, entre outros dados,
deve conter o relato das ações críticas ou que não foram
planejadas, mas que exigiram atuação da unidade de auditoria.

72 A avaliação das unidades de auditoria interna das entidades da
administração indireta deve ser realizada pelos órgãos e
unidades do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo
Federal, por ocasião das auditorias de gestão, sem prejuízo da
avaliação por outras unidades de auditoria interna, denominada
revisão pelos pares.

Considerando a legislação e as normas gerais do Sistema de
Planejamento e Orçamento Federal e do Sistema de Controle
Interno do Poder Executivo Federal, julgue os itens a seguir.

73 As pessoas físicas que, no âmbito federal, utilizem recursos
públicos, arrecadem receitas, guardem bens, gerenciem valores
públicos, administrem dinheiros, ou que, em nome da União,
assumam obrigação de natureza pecuniária estão sujeitas à
fiscalização do Sistema de Controle Interno do Poder
Executivo Federal.

74 Entre as finalidades do Sistema de Controle Interno do Poder
Executivo Federal inclui-se a avaliação do cumprimento de
todas as metas previstas no plano plurianual.

75 A realização de testes de observância tem por objetivo garantir
que os procedimentos de controle interno estabelecidos pela
administração pública e o sistema contábil das entidades
públicas estejam em efetivo funcionamento.

76 As atividades do Sistema de Controle Interno do Poder
Executivo Federal incluem a elaboração da prestação de contas
anual do presidente da República e a emissão de parecer sobre
o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal pelo Poder
Executivo.

77 A Secretaria de Controle Interno do Ministério da Defesa e as
Unidades de Controle Interno dos comandos militares
constituem unidades setoriais do Sistema de Controle Interno
do Poder Executivo Federal, mesmo após a criação da CGU e
a extinção das demais secretarias de controle interno dos
outros ministérios.

Com base nas normas e nos procedimentos previstos no Manual do
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, julgue os
itens que se seguem.

78 Uma amostra, para ser considerada representativa de
determinada população, deve conter as características dos
elementos dessa população.

79 De acordo com o princípio da publicidade, todas as
informações levantadas no curso das auditorias executadas pela
Controladoria Geral da União nos programas de governo
devem ser disponibilizadas publicamente.

80 Os papéis de trabalho de execução de auditoria incluem a
documentação colhida durante o processo de verificação e as
planilhas de cálculos elaboradas pelo servidor do sistema de
controle interno durante a execução da auditoria.

81 Para a elaboração do plano anual de atividades de auditoria
interna, os últimos trabalhos de auditoria realizados pelo
Tribunal de Contas da União e as diligências pendentes de
atendimento oriundas da Controladoria-Geral da União
constituem, para as unidades de auditoria interna, documentos
de menor importância, podendo ser desconsiderados.
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Com base no que dispõem as normas fundamentais de auditoria
do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal
acerca da execução dos trabalhos de auditoria e fiscalização,
julgue os itens subsequentes.

82 A clareza na comunicação com o auditado implica
expressar linguagem positiva, demonstrando a existência
real e material da informação.

83 Na auditoria de recursos externos, não podendo o órgão ou
unidade de controle interno opinar, conclusivamente, sobre
o estado das contas, deverá ser emitido relatório
circunstanciado, em que se abordem as razões impeditivas
e se manifeste a negativa de opinião.

84 Constitui objetivo dos controles internos administrativos
evitar a ocorrência de falhas de natureza formal que, ainda
que não resultem em dano ao erário, configurem a não
observância dos princípios de legalidade, legitimidade,
eficiência, eficácia e economicidade.

85 A conduta do servidor do controle interno no que se refere
à soberania diz respeito à qualidade máxima de poder no
qual esse servidor está investido, o que o coloca em
posição de superioridade em relação ao fiscalizado.

86 A ocorrência de fato que limite a ação do servidor no
exercício de sua função de auditor e fiscal deve ser
comunicada, sempre por escrito, ao dirigente do órgão ou
entidade examinada.

87 Eventos ocorridos depois do período examinado, ou
mesmo antes da emissão do certificado de auditoria, ainda
que possam influenciar a posição financeira ou patrimonial
da entidade examinada, devem ser objeto de avaliação de
nova auditoria, a ser realizada posteriormente.

88 Os servidores encarregados de realizar auditorias internas
não podem, durante os trabalhos de campo, divulgar as
ocorrências identificadas aos responsáveis pelas áreas
auditadas, a fim de que se garanta isenção na análise final
da auditoria.

Em 2001, foi editado o Manual de Auditoria
Ambiental do Tribunal de Contas da União (TCU). De acordo
com esse documento, o controle sobre os atos praticados no
âmbito da gestão ambiental e sobre seus resultados deve ser
implementado com o objetivo último de promover coerência
entre a ação governamental e as exigências de um modelo de
desenvolvimento sustentável.

Luiz Henrique Moraes de Lima. Controle Externo da gestão ambiental

pública. TCU, Instituto Serzedello Corrêa, Brasília, 2011.

A respeito da auditoria ambiental do TCU e suas classificações,
julgue os itens a seguir.

89 No caso da avaliação de combate à poluição em
empreendimento de interesse público que opere com
lançamento de efluentes no rio, a auditoria de avaliação
ambiental de programa examina se os procedimentos
ambientais desse lançamento estão de acordo com as
normas vigentes.

90 A auditoria ambiental do TCU é uma forma de exercício
de controle externo sobre pessoas submetidas à sua
jurisdição e que, por ter outro objetivo, difere-se da
auditoria ambiental exercida por outros órgãos do poder
público ou pelo setor privado.

Os princípios jurídicos podem ser implícitos ou explícitos.
Explícitos são aqueles claramente escritos nos textos legais e,
fundamentadamente, na Constituição Federal de 1988 (CF); implícitos
são os princípios que decorrem do sistema constitucional, ainda que não
estejam escritos.

É importante frisar que tanto os princípios explícitos quanto os
princípios implícitos são dotados de positividade e, portanto, devem ser
considerados pelo aplicador da ordem jurídica, tanto no âmbito do
Poder Judiciário quanto no do Poder Executivo ou do Poder
Legislativo. Os princípios jurídicos ambientais são encontrados, no caso
do ordenamento jurídico brasileiro, na CF e nos fundamentos éticos que
orientam as relações entre os seres humanos.

Paulo de Bessa Antunes, Direito Ambiental. 14ª ed., São Paulo: Atlas, p.23.

Considerando a aplicação de conceitos relacionados ao meio ambiente
e à atuação da administração ambiental definidos no texto acima, julgue
os próximos itens.

91 O princípio do ambiente ecologicamente equilibrado é considerado
direito fundamental no Brasil e abrange o dever estatal de proteção
da dignidade humana por meio da existência física, sem riscos
ambientais capazes de ameaçar a qualidade de vida.

92 A avaliação de impactos ambientais no Brasil é instrumento
previsto na Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA)
e não se encontra regulada por normas específicas sobre formas de
identificação, análise e previsão de impactos, ao contrário do
instrumento de licenciamento de atividades efetiva ou
potencialmente poluidoras, que possui definição legal e diversas
normas técnicas estabelecidas pelo Conselho Nacional do Meio
Ambiente (CONAMA).

93 Prover o manejo ecológico das espécies e dos ecossistemas e
preservar a biodiversidade e o patrimônio genético do país
constituem deveres idênticos que incumbem ao poder público, de
acordo com o art. 225 da CF.

94 A efetividade do princípio do desenvolvimento sustentável na
gestão ambiental está relacionada à responsabilidade ambiental
entre as gerações, mas não à solidariedade perante as necessidades
das gerações futuras, pois a livre iniciativa de mercado orienta a
ordem econômica brasileira.

Julgue os itens seguintes, no que se refere a proteção da atmosfera e
mudança do clima.

95 A partir da instituição do Programa Nacional de Controle da
Qualidade do Ar (PRONAR) e da sua estratégia de limitar, em
nível nacional, as emissões por tipologia de fontes e poluentes
prioritários, nos termos da Resolução CONAMA n.º 05/1989,
promove-se, no Brasil, a instituição de limites máximos de emissão
mais rígidos para as fontes novas de poluição.

96 Com a adesão do Brasil à Convenção de Viena e ao Protocolo de
Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio,
por meio do Decreto n.° 99.280/1990, o controle ambiental federal
continuado de importações de hidroclorofluorcarbonos (HCFC)
passou a ser orientado, visando definir cronograma de eliminação
da produção e consumo dessas substâncias nocivas à camada de
ozônio.

97 As normas ambientais federais que tratam das substâncias
controladas pelo Protocolo de Montreal dirigem-se a todo produtor,
importador, exportador, comercializador e usuário dessas
substâncias, devendo todos eles efetuar registro no Cadastro
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras (CTF)
do IBAMA e fornecer semestralmente relatórios com dados
quantitativos e qualitativos.

98 No âmbito das diretrizes da Política Nacional sobre Mudança do
Clima, as atividades de sumidouro que removem gás de efeito
estufa, aerosol ou precursor de gás de efeito estufa devem ser
apoiadas e fomentadas, como também devem ser utilizados
instrumentos financeiros e econômicos para promover ações de
mitigação com esse fim.
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A partir do dever constitucional do poder público de controlar a
produção, comercialização e emprego de técnicas, métodos e
substâncias que acarretem risco à vida, à qualidade de vida e ao meio
ambiente, leis e regulamentos dispõem sobre várias matérias
ambientais que demandam regulação e controle. Com relação a esse
assunto, julgue os itens seguintes.

99 No Brasil, o controle de agrotóxicos, seus componentes e afins
envolve registro em órgão federal, inspeção, fiscalização,
requisitos legais para a exibição de rótulos próprios e bulas em
português, além de propaganda comercial, em qualquer meio de
comunicação, e venda mediante receituário próprio.

100 A inclusão no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos
Perigosos de pessoa jurídica que já tenha responsável técnico pelo
gerenciamento de resíduos perigosos dispensa a elaboração de
plano de gerenciamento desses resíduos, pois a operação da
atividade já apresenta plano de gerenciamento de resíduos.

101 No âmbito da administração pública e da gestão de resíduos
sólidos, as contratações devem priorizar a aquisição de bens,
serviços e obras que considerem padrões de consumo
ambientalmente sustentáveis.

102 O sistema de logística reversa, previsto na Política Nacional de
Resíduos Sólidos, deve ser considerado na elaboração do plano
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, bem como no
plano de gerenciamento de resíduos sólidos de responsabilidade
de fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes,
quando constituir caso de retorno dos produtos após uso pelo
consumidor, a exemplo de pilhas, baterias, pneus, embalagens de
produtos agrotóxicos e produtos eletrônicos.

A respeito da proteção de florestas e demais formas de vegetação
nativa, bem como do controle de transporte e armazenamento de
produtos e subprodutos florestais, julgue os itens a seguir.

103 Para fins de Projeto de Recuperação de Área Degradada (PRAD)
a ser apresentado ao IBAMA e aplicado na reparação de danos
ambientais à flora, é permitida a implantação direta de quaisquer
espécies de vegetais, por mudas, sementes ou outras formas de
propágulo, bem como a aplicação de sistemas agroflorestais em
propriedades ou posses pequenas e médias.

104 O Documento de Origem Florestal (DOF), para transporte de
produto ou subproduto florestal, é gerado por sistema eletrônico
denominado Sistema-DOF, após preenchimento pelo usuário e
emissão de duas vias, uma que acompanha o produto e outra que
é entregue ao órgão ambiental. Sua finalidade é a prestação de
contas, por meio da qual se conferirá se o transporte envolve
volume indicado em autorização previamente concedida para
exploração de acordo com o Plano de Manejo Sustentável.

105 Diante da reafirmação da importância estratégica da atividade
agropecuária e do papel das florestas e demais formas de
vegetação nativa na sustentabilidade e no crescimento econômico,
e tendo como objetivo o desenvolvimento sustentável, a atual
legislação autoriza que, nas Áreas de Preservação Permanente,
haja continuidade de atividades agrossilvipastoris em áreas rurais
consolidadas até 22/7/2008, o que deverá ser informado no
Cadastro Ambiental Rural (CAR) para fins de monitoramento.

O sistema de monitoramento anual de desmatamento do Instituto
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) utiliza imagens do satélite
LANDSAT para mapear áreas desmatadas na Amazônia Legal. Acerca
desse mapeamento, julgue os itens subsecutivos.

106 Haveria maior probabilidade de obtenção de mais imagens sem
cobertura de nuvens caso fossem utilizadas, para o mapeamento
da região, imagens do satélite RAPIDEYE.

107 Caso fossem utilizadas imagens do satélite TERRA MODIS, o
monitoramento do desmatamento nessa região seria mais
detalhado.

Em relação ao uso de dados de sensoriamento remoto para o
monitoramento e controle de incêndios florestais, julgue os itens
que se seguem.

108 O sistema oficial do Brasil que mapeia e quantifica
anualmente as áreas queimadas de todo o território nacional
baseia-se na análise de imagens do satélite NOAA AVHRR.

109 É possível discriminar severidade de incêndios em imagens
de satélite.

110 Sabendo-se que uma área com incêndio florestal emite
quantidade máxima de radiação eletromagnética no
comprimento de onda (λ) em torno de 3 µm, é correto
concluir que uma imagem obtida nesse λ mostrará as áreas
com incêndio em tonalidades claras.

Em relação ao orçamento público, julgue os próximos itens.

111 Pode-se autorizar, mediante edição de lei específica, a
inclusão, no plano plurianual, de investimentos cuja
execução ultrapasse um exercício financeiro.

112 São espécies de orçamento, no Brasil, o plano plurianual, as
diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais. 

113 Os orçamentos anuais esgotam as autorizações para a
arrecadação de todas as receitas e para a realização de todas
as despesas dentro de um determinado período. 

Acerca do sistema tributário brasileiro, julgue os itens a seguir.

114 Não se admite a instituição de impostos por meio de medida
provisória.

115 No que diz respeito à instituição de impostos, apenas a
União dispõe da denominada competência tributária
residual.

Acerca da legislação sobre a saúde do trabalhador, julgue os
itens subsecutivos.

116 Atividades que envolvem contato permanente com
inflamáveis são classificadas como insalubres, sendo
assegurado ao empregado responsável por executá-las a
percepção de adicional de insalubridade. 

117 Considera-se doença profissional a moléstia adquirida ou
desencadeada em decorrência das condições especiais em
que o trabalho é realizado e com ele relacionada
diretamente.

118 As empresas são obrigadas a manter serviços especializados
em segurança e em medicina do trabalho, devendo o número
mínimo de profissionais especializados a integrá-los ser
definido com base no número de empregados da
organização e na natureza do risco de suas atividades.

Em relação à Política Nacional de Segurança e Saúde no
Trabalho (PNSST) e a suas disposições, julgue os itens
seguintes.

119 De acordo com a PNSST, cabe à Fundação Jorge Duprat
Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho
desenvolver e executar ações educativas sobre temas
relacionados com a melhoria das condições de trabalho nos
aspectos de saúde, segurança e meio ambiente do trabalho,
bem como contribuir com órgãos públicos e entidades civis
para a proteção e promoção da saúde do trabalhador,
inclusive por meio da revisão e da formulação de
regulamentos.

120 A gestão participativa da PNSST cabe à Comissão Tripartite
de Saúde e Segurança no Trabalho, que, entre outras
atribuições, deve estabelecer os mecanismos de validação e
de controle social da PNSST, além de articular a rede de
informações sobre saúde e segurança no trabalho.

 – 7 –

Tema 2: Monitoramento, regulação, controle, fiscalização e auditoria ambientalTema 2: Monitoramento, regulação, controle, fiscalização e auditoria ambiental



||IBAMA13_002_04N178038|| CESPE/UnB – IBAMA

PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva
os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não será

avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.

• Tanto na redação quanto em cada questão, qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será
desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos, para a redação, até 10,00 pontos — dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito
apresentação e estrutura textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) — e, para cada questão, até 5,00

pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao referido quesito.

REDAÇÃO

O Brasil ainda não possui um sistema de monitoramento anual consolidado para monitorar o

desmatamento do bioma Cerrado, como, por exemplo, o da Amazônia Legal, que possui um sistema de

monitoramento anual do desmatamento embasado na análise de imagens do satélite LANDSAT, entre outros

satélites.

Com relação à necessidade apresentada no texto acima, redija um texto dissertativo, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< possíveis dificuldades adicionais apresentadas pelo bioma Cerrado em relação ao monitoramento do desmatamento da Amazônia

Legal; [valor: 4,00 pontos]

< vantagens e desvantagens de utilizar imagens do satélite RapidEye, em vez de imagens do satélite LANDSAT; [valor: 3,00

pontos]

< procedimentos e etapas relacionados à verificação da acurácia do mapeamento. [valor: 2,50 pontos]
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RASCUNHO – REDAÇÃO
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QUESTÃO 1

Considerando que, em cumprimento de determinação da Controladoria Geral da União (CGU), o órgão de controle imobiliário do DF tenha

contratado uma empresa de auditoria para o acompanhamento da construção de empreendimento em terras federais, discorra sobre a

abrangência dos trabalhos de auditoria no acompanhamento do empreendimento [valor: 2,50 pontos] e especifique os tipos de estudos

e relatórios ambientais, e respectivas características, necessários para o licenciamento ambiental do referido

empreendimento [valor: 2,00 pontos].

RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Considere que Joaquim tenha arrendado a Leonardo um imóvel rural de sua propriedade. Considere, ainda, que Leonardo tenha recebido,

no imóvel, notificação para pagamento do Imposto Territorial Rural referente a este imóvel. Nessa situação hipotética, a quem compete

pagar o referido imposto caso haja, no contrato de arrendamento, cláusula que transfira a Leonardo a responsabilidade tributária respectiva,

e caso não haja esta cláusula? [valor: 2,00 pontos] Justifique sua resposta com base no CTN [valor: 2,50 pontos].

RASCUNHO – QUESTÃO 2
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